EMPENHO: INSTRUMENTO ESSÊNCIAL NO PROCESSO DOS GASTOS PÚBLICOS by Duarte, Ana Maria & Brito, Fabiana Cavalcante
  
1 Qualit@s Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 Vol.8. No 2 (2009) 
Empenho: Instrumento Essencial no Processo dos Gastos Públicos 
Ana Maria Duarte,  
Fabiana Cavalcante Brito 
 
Resumo 
 
O Estado democrático de direito em que vivemos permite que pessoas sejam escolhidas pela 
sociedade, através do voto secreto, para administrar os recursos públicos, que possibilitem o 
desenvolvimento econômico e social do país de forma sustentável. Neste sentido, este trabalho, 
fundamentado no método de abordagem indutivo e no método de procedimento estruturalista, tem 
como objetivo apontar o papel do empenho no contexto das despesas públicas orçamentárias, 
gastos realizados pelo Estado com o propósito de atender os interesses da sociedade. Para isso, 
foi realizada a pesquisa qualitativa, envolvendo o levantamento bibliográfico, através dos livros, 
artigo científico, leis e instrumentos normativos, internet, experiência em estágio extracurricular e 
discussões com profissionais da área, que possibilitou o entendimento do papel do empenho no 
contexto das despesas públicas orçamentárias. Constatou-se que o empenho tem função 
restritiva; permite o controle da execução orçamentária; revela-se como uma das funções 
administrativas dos gestores públicos. Por fim, é possível apontar o papel do empenho no 
contexto das despesas públicas orçamentárias como instrumento essencial com vínculos 
obrigacionais, função restritiva e administrativa dos gastos públicos, realizados pelo Estado com o 
propósito de atender os interesses da sociedade. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 O Estado democrático de direito em que vivemos permite que pessoas sejam escolhidas pela 
sociedade, através do voto secreto, para administrar os recursos públicos, que devem ser aplicados em 
programas que atendam os interesses da sociedade e, conseqüentemente, possibilitem o desenvolvimento 
econômico e social do país de forma sustentável. 
 No exercício de suas funções, que é a administração dos recursos públicos e a satisfação dos 
interesses sociais, os gestores públicos precisam planejar, organizar, executar e controlar ações 
necessárias para uma gestão eficiente dos recursos colocados sob sua administração para alcançar os 
objetivos de cada programa. 
 Diante do exposto, faz-se necessário utilizar instrumentos que permitam o planejamento adequado 
dos recursos públicos, dos objetivos, das políticas, das diretrizes, das metas, dos programas, dos 
procedimentos, dos métodos e das normas – cujos recursos delineiam o curso da administração pública, 
que visa à consecução dos objetivos estabelecidos nos programas de trabalho. E é através dos 
instrumentos de planejamento, como o Plano Plurianual (PPA); a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); e a 
Lei Orçamentária Anual (LOA), que a administração pública planeja as ações necessárias para atender os 
interesses da sociedade. 
 Para alcançar os objetivos de cada programa, estabelecido nos instrumentos de planejamento, a 
administração pública arrecada receitas e realiza despesas que são, respectivamente, previstas e fixadas 
na Lei Orçamentária Anual. Os gestores públicos devem desenvolver técnicas de arrecadação que 
permitam o superávit na arrecadação das receitas previstas em lei, assim como estabeleçam limites de 
gastos para evitar a geração de despesas sem recursos disponíveis, tendo como objetivo manter o 
equilíbrio das contas públicas. 
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 Todo caminho percorrido pelos gestores públicos, para atender os interesses sociais, é normatizado 
por legislação criada especificamente para disciplinar a administração pública. Além disso, a contabilidade 
na condição de ciência social é uma ferramenta essencial para o registro e o controle de todos os 
fenômenos ocorridos na administração do patrimônio pertencente à sociedade – o patrimônio público. 
 As informações produzidas pela contabilidade pública são demonstradas através dos balanços 
públicos e demonstrativos considerados ferramentas fundamentais para proporcionar à sociedade o 
conhecimento e o controle da gestão dos recursos públicos, ou seja, das receitas previstas em lei e 
arrecadadas da sociedade para serem aplicadas em programas que possibilitem o desenvolvimento 
econômico e social do país, sobre os quais incidem despesas, previamente fixadas em lei, que precisam ser 
controladas para evitar o excesso dos gastos públicos. 
 Diante do exposto, surge a seguinte indagação: será o empenho um instrumento essencial no 
processo de controle dos gastos públicos? Buscando responder tal questão, este trabalho tem como 
objetivo apontar o papel do empenho no contexto das despesas públicas orçamentárias, gastos realizados 
pelo Estado com o propósito de atender os interesses da sociedade. 
  Para isso, apresenta um estudo sobre os conceitos relativos à administração e à administração 
pública, aos instrumentos de planejamento da administração pública e à normatizacão das ações 
planejadas e transparentes da administração pública; aborda conhecimentos concernentes às receitas e às 
despesas públicas classificadas como fonte e aplicação de recursos para realização dos programas 
públicos; demonstra a importância da contabilidade como ciência social aplicada ao registro e controle do 
patrimônio público e dos balanços públicos, como meio de informação dos atos e fatos ocorridos na gestão 
deste patrimônio. 
  O trabalho se fundamenta no método de abordagem indutivo e no método de procedimento 
estruturalista. 
 O método de abordagem indutivo se delineia a partir de um fenômeno que caminha geralmente para 
um plano mais abrangente.  
 Já o método de procedimento se concretizou na investigação mais restritiva, do fenômeno 
empenho, atrelada ao objetivo geral do trabalho, do tipo estruturalista.  
 Lakatos (1991, p. 85) revela que o método estruturalista: 
 
[...] parte da investigação de um fenômeno concreto, eleva-se, a seguir, ao nível abstrato, por 
intermédio da constituição de um modelo que represente o objeto de estudo, retornando por fim ao 
concreto, dessa vez como uma realidade estruturada e relacionada com a experiência do sujeito social. 
 
  Assim, o estudo está fundamentado na pesquisa qualitativa, envolvendo o levantamento 
bibliográfico através dos livros, artigo científico, leis e instrumentos normativos, internet, de experiência em 
estágio extracurricular e discussões com profissionais da área, possibilitando o contato com relevantes 
conhecimentos científicos a respeito da administração pública, receitas e despesas públicas e da 
contabilidade, bem como os demonstrativos da execução orçamentária do município de Campina Grande, 
Estado da Paraíba, pesquisados no site: <http://www.controle.tce.pb.gov.br/sagresonline>, dos exercícios 
2005, 2006 e 2007, para o entendimento do papel do empenho no contexto das despesas públicas 
orçamentárias.  
 
  
3 Qualit@s Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 Vol.8. No 2 (2009) 
 
2 DESENVOLVIMENTO 
 
 
 Os objetivos estabelecidos nos programas de governo, assim como o patrimônio público, 
necessitam de ser administrados por gestores que sejam compromissados com a satisfação dos interesses 
econômicos, financeiros e sociais da sociedade e capazes de planejar, organizar, dirigir e controlar ações, a 
fim de garantir a eficácia na execução do orçamento. 
 Num sentido amplo, Moraes (2001, p. 13) coloca que “a administração é o processo de planejar, 
organizar, dirigir e controlar os esforços realizados pelos membros da organização, utilizando todos os 
outros recursos organizacionais para alcançar objetivos estabelecidos”. Neste sentido, a administração é um 
processo desenvolvido para realização de objetivos, de modo constante, contínuo e sistemático, que utiliza 
funções que são independentes entre si, quais sejam: planejar, organizar, dirigir e controlar, porém 
dependentes no processo administrativo. 
 As funções do processo administrativo e o conceito de administração se aplicam a todas as áreas 
organizacionais: pública ou privada, com ou sem fins lucrativos. 
 Nesse contexto, pode-se afirmar que a União, os Estados e o Distrito Federal e os Municípios, que 
constituem pessoas jurídicas de direito público, por terem como finalidade a prestação de serviços que 
proporcione o bem-estar comum da sociedade, necessitam de uma administração sistemática, baseada na 
teoria e guiada por princípios para que a prestação desses serviços seja realizada com eficiência e atenda 
aos interesses da sociedade. No entendimento de Duez (apud KOHAMA, 2003, p. 30), “a administração é a 
atividade funcional concreta do Estado que satisfaz as necessidades coletivas em forma direta, contínua e 
permanente, e com sujeição ao ordenamento jurídico vigente”. 
 Como esse trabalho objetiva apontar o papel do empenho no contexto das despesas públicas 
orçamentárias, faz-se necessário discorrer sobre o caminho legal que a administração pública percorre para 
executar a despesa programada e promulgada na Lei Orçamentária Anual. Salientamos que este trabalho 
não objetiva esgotar conhecimentos relacionados à elaboração e controle do orçamento. Contudo, é 
oportuno destacar as leis de iniciativa do Poder Executivo, relativas ao orçamento, denominadas de 
instrumentos de planejamento da administração pública. 
 No Brasil, tais instrumentos estão previstos no Art. 165, I, II, III da Constituição Federal, de 1988, os 
quais são: Plano Plurianual (PPA); Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); e Lei Orçamentária Anual (LOA). 
 Segundo kohama (2003), o plano plurianual é um plano de médio prazo, através do qual são 
ordenadas as ações da administração pública para a concretização dos objetivos e metas fixados para um 
período de quatro anos, nos governos federal, estadual e municipal.   
 O Art. 165, § 1º, da Constituição Federal, de 1988, estabelece o seguinte: 
 
Art. 165. [...] 
§ 1º - A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos 
e metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e 
para as relativas aos programas de duração continuada. 
 
 O PPA não deve ser elaborado apenas para cumprir às exigências legais da administração pública. 
Mas, com certeza, deve ser elaborado com a finalidade principal de estabelecer as diretrizes, os objetivos e 
as metas a serem alcançados, pelos gestores públicos, num período de quatro anos, através de programas 
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que levem a concretização daqueles de modo eficiente e eficaz, fato que, conseqüentemente, proporcionará 
o desenvolvimento econômico e social do país de forma sustentável. 
 De acordo com Viccari Junior et al. (2006, p. 27): 
 
É importante destacar que o plano plurianual não pode ser apenas um documento que atenda ao 
formalismo imposto pela legalidade dos atos públicos. A compreensão de que nele estão depositadas 
as esperanças de uma comunidade, de um povo e de uma nação, com vistas na construção de uma 
sociedade mais justa, com qualidade de vida e livre, requer o compromisso dos técnicos e gestores 
públicos de contemplar nesse documento não uma ficção, mas programas e ações exeqüíveis. Os 
objetivos e as metas da Política Fiscal estabelecidos no plano plurianual têm por finalidade criar um 
ambiente de estabilidade econômico-social que garanta o êxito na implementação dos programas e 
ações deles decorrentes para as três esferas de governo. 
 
 A Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Constituição Federal, de 1988, constitui um dos 
instrumentos de planejamento da administração pública, compreende as metas e prioridades da 
administração pública e tem como finalidade principal orientar a elaboração da Lei Orçamentária Anual do 
exercício subseqüente, adequando-a ao plano plurianual. 
 O Art. 165, § 2º, da Constituição Federal, de 1988, determina o seguinte: 
 
Art. 165. [...] 
§ 2º - A Lei de Diretrizes Orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração 
pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente, orientará a 
elaboração da Lei Orçamentária Anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e 
estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. 
 
 A LDO é um instrumento de planejamento de grande relevância para a administração pública. O Art. 
57, § 2º, da Constituição Federal, de 1988, estabelece que a sessão legislativa não será interrompida sem a 
aprovação do projeto de tal lei. 
 O orçamento constitui um instrumento de planejamento e execução utilizado pela administração 
pública na gestão dos recursos públicos. De acordo com Giacomoni (2007), o orçamento surgiu no Brasil 
com a Constituição Federal de 1824 e, desde então, passou a ser item de grande relevância das 
Constituições seguintes até a atual. 
 O orçamento ou Lei Orçamentária Anual, conforme estabelecido pela Constituição Federal, de 1988, 
elaborada e compatibilizada de acordo com o Plano Plurianual, com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e 
com as normas da Lei Complementar nº. 101/00, conduz as finanças públicas. 
 Assim, a Lei Orçamentária Anual, conforme dispõe o Art. 2º, da Lei nº. 4.320/64, “conterá a 
discriminação da receita e despesa de forma a evidenciar a política econômico financeira e o programa de 
trabalho do Governo, obedecidos os princípios de unidade, universalidade e anualidade”. 
 Além de obedecer aos dispositivos previstos no PPA, LDO e na Lei Complementar nº. 101/00, a 
elaboração da LOA deve também obedecer aos chamados princípios orçamentários. Dentre eles, temos os 
que a Lei nº. 4.320/64 expressa observância obrigatória, quais sejam: o princípio da anualidade, que 
determina que as previsões das receitas e despesas devem se limitar a um exercício financeiro; o princípio 
da unidade, que estabelece que deve existir apenas um orçamento para cada ente federado em cada 
exercício financeiro; e o princípio da universalidade, que estabelece que o orçamento deve conter todas as 
despesas e receitas do Estado. 
 Em linguagem simples, a administração pública não escapa do orçamento previsto no compêndio 
das finanças públicas, visto que suas ações devem percorrer caminhos legais, pautado na eficiência e 
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eficácia de uma boa gestão pública. Logo, como se deseja abordar conhecimento relativo a empenho, não 
há como deixar de abordar conhecimento relativo a orçamento público, cujo conteúdo abrange as receitas e 
despesas públicas, classificadas de forma a evidenciar as políticas e os programas de trabalho do governo.  
 A partir do dia 5 de maio de 2000, entrou em vigor a Lei Complementar nº. 101, que estabelece 
normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II, 
do Título VI, da Constituição Federal, de 1988. 
 A Lei Complementar nº. 101/00 tem por objetivo estabelecer técnicas de planejamento, organização 
e controle para evitar a realização de despesas sem recursos suficientes, bem como proporcionar a 
sociedade, através da gestão transparente do patrimônio público, o conhecimento e controle da aplicação 
dos recursos públicos, tudo isso com o propósito de corrigir o rumo da administração pública brasileira. 
 Conforme determina o Art. 1º, § 1º, da Lei Complementar nº. 101/00:  
 
Art. 1° [...] 
§ 1º A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se 
previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o 
cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no 
que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, 
dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão 
de garantia e inscrição em Restos a Pagar. (Grifo nosso) 
 
 É necessário que os gestores públicos no exercício de suas funções sejam responsáveis o 
suficiente para que o resultado dessas funções atenda aos interesses da sociedade. O planejamento das 
ações a serem desenvolvidas em prol da sociedade, bem como a transparência durante todo o processo de 
execução são práticas fundamentais para prevenção dos riscos e correção dos desvios que poderão afetar 
o equilíbrio das contas públicas. 
 Para que se previnam riscos e corrigam desvios, é necessário que, além de planejadas e 
transparentes, as ações sejam organizadas, dirigidas e controladas.  
De acordo com o Art. 37, da Constituição Federal, de 1988, “a administração pública direta e 
indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência”. 
 Ao estabelecer normas de finanças públicas voltadas para responsabilidade na gestão fiscal, a Lei 
Complementar nº. 101/00, além de atender ao dispositivo constitucional, busca proteger o patrimônio 
público e, conseqüentemente, os interesses sociais dos desmandos praticados pela maioria dos gestores 
públicos, que através de atos corruptos beneficiam apenas uma pequena parcela da sociedade. 
Daí surge à necessidade da contabilidade, que desde o início da civilização há indícios de que já 
era praticada, não como ciência, mas como ferramenta de controle da riqueza do homem. As práticas 
bastantes rudimentares realizadas pelos povos da antiguidade com o intuito de controlar e quantificar seus 
rebanhos confirmam o surgimento da contabilidade, embora, de acordo com Iudícibus; Marion (2002, p. 30), 
“alguns teóricos preferem dizer que ela existe, pelo menos, desde 4.000 antes de Cristo”.  
 A contabilidade, como ciência, estuda o patrimônio de qualquer entidade, registrando, avaliando e 
controlando as variações ocorridas na administração do mesmo, cuja finalidade principal é demonstrar aos 
usuários da informação contábil a verdadeira situação econômica, financeira e patrimonial das entidades em 
um determinado momento. Para isso, utiliza demonstrativos com informações verdadeiras e compreensíveis 
para possibilitar ao usuário dessa informação o conhecimento da real situação da entidade de seu 
interesse. A contabilidade é uma ferramenta essencial para o controle da riqueza, assim como é a 
informação gerada por ela na tomada de decisões. 
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 De acordo com Ferrari (2006, p. 1), “a Contabilidade é uma ciência que tem por objeto o patrimônio 
das entidades e por objetivo o controle desse patrimônio, com a finalidade de fornecer informações a seus 
usuários”. (Grifo do autor) 
  A contabilidade é aplicada a todos os tipos de entidades. Entre outras é aplicada às entidades 
rurais, comerciais, industriais, bancárias, públicas, hospitalares e às organizações sociais sem fins 
lucrativos. No caso da contabilidade pública, sua aplicação abrange todas as entidades da administração 
pública direta e indireta. É relevante ressaltar com relação às entidades da administração indireta que 
apenas as que recebem recursos públicos para cobrir despesas de custeio serão abrangidas pela 
contabilidade pública. 
 O surgimento da contabilidade pública no Brasil ocorreu durante o período imperial, especificamente 
com a dominação do país pelos portugueses. No entanto, só a partir de meados de 1808 é que foi expedido 
um alvará, aprovado por D. João VI, determinando as formas de controle do patrimônio público, 
estabelecendo, inclusive, a utilização do método por partidas dobradas (informação verbal) 1.  
 Assim como este alvará, outras medidas para organizar a administração pública foram criadas, 
como a criação do Tribunal do Tesouro Nacional, que tinha a incumbência de administrar e fiscalizar o 
patrimônio público e estabelecer normas contábeis para o seu registro e controle. Entretanto, todas as 
medidas criadas com o objetivo de organizar a administração pública foram sem sucesso, uma vez que 
durante o período imperial predominou a desorganização contábil e administrativa na área pública. 
 No Brasil República a desorganização na administração do patrimônio público perdurou até meados 
do século XX, embora de forma mais amena, uma vez que medidas significativas foram criadas a exemplo 
da edição, em 1922, do primeiro Código de Contabilidade Pública do Brasil. 
 A partir de 1964, com a edição da Lei n° 4.320, o Brasil passou a ter organização contábil e 
administrativa na gestão do patrimônio público. Desde então, várias normas legais foram criadas, cujo 
objetivo é sempre organizar a administração do patrimônio público através das técnicas contábeis. 
 Segundo Carvalho (2007, p. 152), contabilidade pública é conceituada da seguinte forma: 
 
É o ramo da ciência contábil que tem como objetivo aplicar os conceitos, princípios e normas contábeis 
nos atos e fatos de gestões orçamentária, financeira, patrimonial e de compensação, nos órgãos e 
entidades da Administração Pública, direta e indireta e ainda fornecer informações tempestivas, 
compreensíveis e fidedignas à sociedade e aos gestores públicos. 
Nesse sentido, o Art. 83, da Lei n° 4.320, de 17 de  março de 1964, dispõe: “A contabilidade 
evidenciará perante a Fazenda Pública a situação de todos quantos, de qualquer modo, arrecadem receitas, 
efetuem despesas, administrem ou guardem bens a ela pertencentes ou confiados”.  
 Já o Art. 85, da Lei n° 4.320/64, estabelece as ex igências que devem ser observadas na 
organização dos serviços de contabilidade: 
 
Art. 85. Os serviços de contabilidade serão organizados de forma a permitirem o acompanhamento da 
execução orçamentária, o conhecimento da composição patrimonial, a determinação dos custos dos 
serviços industriais, o levantamento dos balanços gerais, a análise e a interpretação dos resultados 
econômicos e financeiros.   
 
  Além de registrar os fatos ocorridos no patrimônio público, a contabilidade deverá proporcionar 
conhecimento básico sobre uma melhor programação das despesas e dos desembolsos relativos aos atos 
realizados pelos gestores públicos na execução de suas funções. Esse procedimento, estabelecido em lei, 
                                                 
1
 Informação fornecida por Rildo Feitosa de Souza, no Curso de Contabilidade para Instituições Públicas, em Campina Grande – 
Paraíba, em março de 2008. 
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serve para coibir a apropriação indevida dos recursos e dos bens públicos por parte daqueles que os 
administram ou os guardam em detrimento de interesses particulares. 
 De acordo com Silva (2004), a contabilidade pública pode ser classificada em dois campos, ou seja, 
segundo a organização político-administrativa e as especializações. 
 A organização político-administrativa brasileira é constituída pela União, os Estados e o Distrito 
Federal e os Municípios. A contabilidade pública é aqui classificada como a ciência que registra e controla 
os atos e fatos que afetam o patrimônio pertencente a cada um dos entes federados mencionados 
anteriormente. 
 Segundo Silva (2004), a contabilidade pública classificada segundo as especializações divide-se 
em: contabilidade orçamentária, financeira, patrimonial, industrial, de custos, agrícola e pastoril e 
contabilidade gerencial. O Art. 89, da Lei n° 4.320 /64, estabelece que “a contabilidade evidenciará os fatos 
ligados à administração orçamentária, financeira, patrimonial e industrial”. 
 A contabilidade pública no cumprimento de seu objetivo, registro e controle dos atos e fatos 
ocorridos na administração pública, utiliza-se de quatro sistemas de contas, os quais são independentes 
entre si e precedidos de um plano de contas próprio. Nesses sistemas são efetuados o lançamento e o 
registro dos atos e fatos ocorridos no patrimônio público. São assim denominados: sistema orçamentário, 
sistema financeiro, sistema patrimonial e sistema de compensação.  
 Para cumprir seu objetivo, ou seja, para registrar e controlar os atos e fatos ocorridos na 
administração pública, a contabilidade pública faz uso de sistemas de contas, em que serão efetuados 
todos os registros desses atos e fatos da administração pública. 
 A contabilidade aplicada às entidades públicas utiliza demonstrativos contábeis próprios, 
estabelecidos em leis, os quais se configuram em quatro demonstrações principais, denominadas de 
balanços orçamentário, financeiro, patrimonial e demonstração das variações patrimoniais.  
 Segundo Carvalho (2007, p. 455), balanços públicos: “São verdadeiros instrumentos de análise e 
controle gerencial da administração pública, disponibilizados nos balanços orçamentário, financeiro, 
patrimonial, demonstração das variações patrimoniais e outros documentos contábeis”. 
  Os balanços públicos e a demonstração das variações patrimoniais são obrigatoriamente 
elaborados, no final de cada exercício financeiro. Entretanto, com o advento da Lei Complementar n°. 
101/00, o balanço orçamentário deverá ser elaborado bimestralmente, uma vez que o mesmo deverá 
compor o relatório resumido da execução orçamentária, estabelecido no Art. 52, da referida lei, que será 
publicado até trinta dias após o encerramento de cada bimestre. 
 O Art. 101, da Lei n° 4.320/64, estabelece o segui nte: 
 
Art. 101. Os resultados gerais do exercício serão demonstrados no Balanço Orçamentário, no Balanço 
Financeiro, no Balanço Patrimonial, na Demonstração das Variações Patrimoniais, segundo os Anexos 
números 12, 13, 14 e 15 e os quadros demonstrativos constantes dos Anexos números 1, 6, 7, 8, 9, 10, 
11, 16 e 17. 
 
 É importante ressaltar que embora existam as demonstrações contábeis exigidas por lei, assim 
como é também estabelecido em lei, o período de elaboração e publicação das mesmas, nada impede que 
os gestores responsáveis pela administração do patrimônio público elaborem demonstrações contábeis para 
auxiliar nas tomadas de decisões dos próprios órgãos, bem como para dá condições à sociedade de 
conhecer e acompanhar a aplicação dos recursos adquiridos da própria sociedade. 
 De acordo com o Art. 102, da Lei n° 4.320/64, “o B alanço Orçamentário demonstrará as receitas e 
despesas previstas em confronto com as realizadas”. Este balanço deve ser elaborado conforme modelo 
definido no Anexo n° 12, da referida lei. As receit as serão discriminadas por categoria econômica e as 
despesas por tipo de crédito, que são os orçamentários, suplementares, especiais e extraordinários. Tanto 
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as receitas quanto as despesas terão apresentados neste balanço os valores previstos e fixados, 
respectivamente, e os valores realizados, ou seja, o valor da arrecadação das receitas e o valor da 
realização das despesas. Neste contexto, destaca-se o papel do empenho, uma vez que se considera 
despesa realizada aquela legalmente empenhada, independentemente de ter sido paga ou não. 
Ao comparar a execução orçamentária do município de Campina Grande, Estado da Paraíba, no 
decorrer dos exercícios 2005, 2006 e 2007, através das tabelas 1, 2, 3, 4, 5, e 6, constata-se que o 
empenho é um instrumento essencial no processo dos gastos públicos, visto que ele controla os gastos 
públicos e, conseqüentemente, viabiliza o cumprimento da execução orçamentária, de modo que o 
montante das despesas empenhadas são inferiores ao das receitas arrecadadas. 
 Com o advento da Lei Complementar nº. 101/00, este balanço comporá o relatório resumido da 
execução orçamentária e deverá ser elaborado e publicado bimestralmente.  
 Já o Art. 103, da Lei n° 4. 320/64 estabelece que:  “Art. 103. O Balanço Financeiro demonstrará a 
receita e a despesa orçamentárias, bem como os recebimentos e os pagamentos de natureza extra-
orçamentária, conjugados com os saldos em espécie provenientes do exercício anterior, e os que se 
transferem para o exercício seguinte”.  
  O resultado do balanço financeiro poderá ser positivo ou negativo, ou seja, se o total das receitas 
arrecadadas for superior ao das despesas realizadas terá um resultado positivo, denominado de superávit 
financeiro. No entanto, se o total das despesas realizadas for superior ao das receitas arrecadadas terá 
resultado negativo, denominado de déficit financeiro. 
 O balanço patrimonial de acordo com o Art. 105, da Lei n° 4.320/64, demonstrará o ativo e o passivo 
financeiro; o ativo e o passivo permanente; o saldo patrimonial e as contas de compensação, que embora 
sejam registradas no sistema de compensação, têm sua demonstração feita neste balanço, uma vez que 
esse sistema não apresenta resultado. O balanço patrimonial será acompanhado da demonstração das 
variações patrimoniais, evidenciando o resultado patrimonial através do déficit ou superávit.  
 A demonstração das variações patrimoniais, considerada como o balanço econômico, é uma 
demonstração contábil em que são demonstradas as variações ativas e passivas ocorridas no patrimônio 
público durante o exercício. Conforme cita o Art. 104, da Lei n° 4.320/64, “a Demonstração das Variaçõ es 
Patrimoniais evidenciará as alterações verificadas no patrimônio, resultantes ou independentes da execução 
orçamentária, e indicará o resultado patrimonial do exercício”. 
 Diante do exposto observa-se que os balanços públicos, assim como todas as demonstrações que 
evidenciam a situação do patrimônio público, são instrumentos fundamentais para a existência do controle 
social sobre as ações desenvolvidas pelos gestores desse patrimônio. 
 O Estado cria programas cujo propósito é atender aos interesses da sociedade. Para isso, é 
necessário que obtenha recursos financeiros suficientes para cobrir as despesas realizadas na execução 
dos programas e atender aos interesses da sociedade. Logo, esses recursos podem ser obtidos da própria 
sociedade ou da exploração do patrimônio público. Todos os recursos financeiros que ingressam nos cofres 
públicos são receitas públicas. No entanto, aquelas que integram o patrimônio de forma definitiva são 
denominadas receitas orçamentárias e as que têm caráter devolutivo são receitas extra-orçamentárias. 
  
  De acordo com Kohama (2003, p. 82):  
 
Entende-se, genericamente, por Receita Pública todo e qualquer recolhimento feito aos cofres públicos, 
quer seja efetivado através de numerário ou outros bens representativos de valores – que o governo 
tem o direito de arrecadar em virtude de leis, contratos ou quaisquer outros títulos de que derivem 
direitos a favor do Estado –, quer seja oriundo de alguma finalidade específica, cuja arrecadação lhe 
pertença ou caso figure como depositário dos valores que não lhe pertencerem. 
 
  
9 Qualit@s Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 Vol.8. No 2 (2009) 
 Deste modo, há dois tipos de receitas na área pública: um caracterizado pela existência de 
mandamento legal para instituir sua previsão e próprio do ente arrecadador – são as receitas orçamentárias; 
o outro caracterizado pela inexistência de mandamento legal para sua instituição e tem caráter devolutivo, 
ou seja, o Estado é apenas um depositário dos valores arrecadados, que são devolvidos a quem de direito 
no período exigido, – são as receitas extra-orçamentárias. 
 Ao contrário do que ocorre com as entidades privadas, em que as receitas são reconhecidas no 
momento em que ocorrem, independentemente de seu efetivo recebimento, obedecendo ao regime de 
competência, na área pública, as receitas são regidas pelo regime de caixa, ou seja, são efetivamente 
reconhecidas no momento da entrada de valores financeiros nos cofres públicos. Tal fato ocorre em 
obediência ao mandamento legal, previsto no Art. 35, I, da Lei n° 4.320/64, que expressa: “pertencem a o 
exercício financeiro as receitas nele arrecadadas”. 
 Segundo Bezerra Filho (2005), os recursos obtidos para realização dos programas de governo, 
previstos na Lei Orçamentária Anual, constituem as receitas orçamentárias. Nesse contexto, tais receitas 
constituem os recursos financeiros, a serem arrecadados pelo órgão público competente, para fazer face às 
despesas fixadas na Lei Orçamentária Anual.  De acordo com o Art. 11, da Lei n° 4.320/64, a receita 
orçamentária se classificará nas seguintes categorias econômicas: receitas correntes e receitas de capital.  
 As receitas correntes constituem as receitas arrecadadas com a finalidade de cobrir despesas 
correntes, ou seja, são as receitas necessárias para atender aos gastos realizados com a manutenção e 
funcionamento dos órgãos públicos.   
As receitas correntes estão definidas no Art. 11, § 1°, da Lei n° 4.320/64, no seguinte texto: 
 
Art. 11. [...] 
§ 1° - São Receitas Correntes as receitas tributári a, de contribuições, patrimonial, agropecuária, 
industrial, de serviços e outras e, ainda, as provenientes de recursos financeiros recebidos de outras 
pessoas de direito público ou privado, quando destinadas a atender despesas classificáveis em 
Despesas Correntes. 
 
 Como já mencionado, as receitas correntes se destinam à realização de despesas correntes, no 
entanto, quando o montante das receitas correntes arrecadadas é maior do que o das despesas correntes 
realizadas, essa diferença positiva, legalmente chamada de superávit do orçamento corrente, será 
destinada a cobrir despesas de capital e será classificada como receita de capital extra-orçamentária. 
 As receitas de capital são recursos arrecadados pelos órgãos públicos através de fontes legalmente 
instituídas e se destinam à realização de despesas de capital. De acordo com o Art. 11, § 2°, da Lei n ° 
4.320/64, as receitas de capital são as seguintes: 
 
Art. 11. [...] 
§ 2° - São Receitas de Capital as provenientes da r ealização de recursos financeiros oriundos de 
constituição de dívidas; da conversão, em espécie, de bens e direitos; os recursos recebidos de outras 
pessoas de direito público ou privado, destinados a atender despesas classificáveis em Despesas de 
Capital e, ainda, o superávit do Orçamento Corrente.  
 
 Durante o processo de execução da receita orçamentária, é necessário cumprir as seguintes 
etapas: previsão, lançamento, arrecadação e recolhimento. A previsão é a etapa em que os valores a serem 
arrecadados, durante o exercício financeiro, pelos órgãos públicos, são estimados. De acordo com Andrade 
(2002, p. 67), previsão “são as estimativas de receitas, discutidas e incorporadas no orçamento, com base 
em estudos, comparações e planejamento”.                                       
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  A segunda etapa, que é caracterizada pelo lançamento, constitui na inscrição dos débitos pelos 
agentes administrativos dos respectivos contribuintes. Segundo Kohama (2003, p. 99), “é o ato 
administrativo que o Poder Executivo utiliza, visando identificar e individualizar o contribuinte ou o devedor e 
os respectivos valores, espécies e vencimentos”. 
 A arrecadação e o recolhimento são etapas que se complementam, pois a arrecadação é o ato em 
que as receitas previstas são pagas aos agentes arrecadadores de tais valores. É importante ressaltar que, 
de acordo com Bezerra Filho (2005), a arrecadação se caracteriza como objeto da receita pública, enquanto 
que o recolhimento é a entrega, por parte dos agentes arrecadadores, dos recursos recebidos ao Tesouro 
de cada ente da federação brasileira. As receitas extra-orçamentárias não integrarão a Lei Orçamentária 
Anual, ou seja, não dependem de autorização legal e não são previstas no orçamento público. Além disso, 
não são próprias do Estado, este é apenas depositário de tais recursos, que serão devolvidos a quem de 
direito, no período determinado em lei, contrato ou outro dispositivo legal.  
  De acordo com Bezerra Filho (2005, p. 46): “É verdade que o dinheiro recebido, a título de receita 
extra-orçamentária, soma-se às disponibilidades financeiras, mas, em contrapartida, constitui um passivo 
exigível (dívida flutuante) e, como tal, será restituído quando de direito for reclamado”. 
 Além de outras, classificam-se como receita extra-orçamentária as cauções, que são valores 
financeiros exigidos pelo órgão público como garantia da contratação de obras, serviços e compras. 
Segundo Andrade (2002), o descumprimento de alguma cláusula contratual por parte da empresa detentora 
de caução em órgão público dará a este o direito de resgatar, a título de ressarcimento, os valores relativos 
à caução por descumprimento contratual, tornando-se receita orçamentária. 
 Nesse contexto, todos os recursos financeiros que ingressam nos cofres públicos são receitas 
públicas, as quais independentemente de estarem previstas ou não na Lei Orçamentária Anual são objeto 
de registro, individuação e controle contábil. As receitas orçamentárias são recursos, previstos na Lei 
Orçamentária Anual, necessários para realização dos programas de governo que ao serem realizados 
incorrem despesas.  
  Diante do exposto, é fundamental que os gestores públicos, responsáveis pela arrecadação das 
receitas previstas em lei, adotem medidas eficientes e capazes de garantir superávit na arrecadação, assim 
como evitar a realização de despesas sem os recursos correspondentes, tendo como objetivo principal 
atender aos interesses da sociedade e, concomitantemente, manter o equilíbrio das contas públicas. 
 Já as despesas são tipos de gastos realizados tanto pela administração privada quanto pela 
administração pública. Esses gastos constituem, de acordo com Sá (1995), investimentos de capital em 
bens ou serviços que irão produzir, direta ou indiretamente, uma utilidade à entidade, e representam valores 
de consumo no momento de sua realização, ou seja, são bens e serviços que não irão prestar outros 
benefícios.  
 As despesas realizadas pela administração pública são fixadas e autorizadas pelo Poder Legislativo 
na Lei Orçamentária Anual. Após a promulgação da lei, obedecendo aos limites impostos, fica assegurada 
aos gestores públicos a realização das políticas governamentais. 
 Ao contrário do que ocorre com as receitas públicas que são regidas pelo regime de caixa, as 
despesas públicas são reconhecidas no momento em que ocorrem independentemente de seu efetivo 
pagamento, obedecendo ao regime de competência. Tal fato ocorre em obediência ao mandamento legal, 
previsto no Art. 35, II, da Lei n° 4.320/64, que ex pressa: “pertencem ao exercício financeiro as despesas 
nele legalmente empenhadas”. 
 A despesa pública é conceituada como gastos realizados pela administração pública e tem como 
conseqüência a geração de uma obrigação de desembolso financeiro para o Estado. Classifica-se em 
despesa orçamentária e despesa extra-orçamentária. A despesa orçamentária está fixada na Lei 
Orçamentária Anual, só pode ser realizada após autorização legislativa e sua realização só será possível 
com a existência de créditos orçamentários correspondentes. 
 Bezerra Filho (2005, p. 62), por sua vez, afirma que: “As despesas orçamentárias constituem o 
conjunto de gastos públicos autorizados por intermédio do orçamento ou de créditos adicionais, devendo 
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evidenciar a política econômico-financeira e o programa de governo, destinado a satisfazer as necessidades 
da comunidade”. 
 As despesas orçamentárias devem ser classificadas, da seguinte forma: classificação institucional 
(órgão e unidade orçamentária); classificação funcional (função e subfunção); classificação programática 
(programa, projeto, atividade e operações especiais); e classificação quanto à natureza da despesa 
(categoria econômica, grupo de natureza da despesa, elemento de despesa e modalidade de aplicação). 
 A classificação institucional serve para indicar qual o órgão ou unidade orçamentária responsável 
pela realização de determinada despesa. De acordo com o Manual Técnico de Orçamento (MTO-02) (2004, 
p. 39) “a classificação institucional reflete a estrutura organizacional e administrativa governamental e está 
estruturada em dois níveis hierárquicos: órgão orçamentário e unidade orçamentária”.  
  A classificação funcional é feita por funções e subfunções, pré-fixadas pela Portaria do Ministério 
de Planejamento Orçamento e Gestão (MPOG) nº. 42, de 14 de abril de 1999, que atualiza a discriminação 
da despesa por funções de que tratam o Art. 2°, § 1 °, I e Art. 8°, § 2°, da Lei n° 4.320/64. Esta clas sificação 
indica em que área do governo a despesa será realizada, se na área da saúde, educação, segurança ou 
outras. Visa agregar os gastos da administração pública por área de ação do governo nos três entes 
federados: União, Estados e Distrito Federal e Municípios.  
 A classificação programática é composta por programas, projetos, atividades e operações especiais. 
Segundo Bezerra Filho (2005, p. 67), o programa funciona como um módulo que integra o Plano Plurianual 
com a Lei Orçamentária Anual. Já os projetos, as atividades e as operações especiais são os instrumentos 
que a administração pública se serve para realização dos programas. 
 
O programa é o instrumento de organização da atuação governamental. Articula um conjunto de ações 
que concorrem para um objetivo comum preestabelecido, mesurado por indicadores estabelecidos no 
Plano Plurianual, para obter-se a solução de um problema ou o atendimento de uma necessidade ou 
demanda da sociedade. (BEZERRA FILHO, 2005, p. 68) 
 
 Os projetos podem ser definidos como instrumentos de programação para alcançar os objetivos de 
um programa, compreendendo um conjunto de operações que se concretizam em tempo limitado, das quais 
resulta um produto que concorre para expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo. As atividades se 
assemelham aos projetos, no entanto, se realizam de modo contínuo e permanente e são fundamentais à 
manutenção das ações do governo. De acordo com o Art. 2°, da Portaria MPOG n°. 42/99, as operações 
especiais são “as despesas que não contribuam para manutenção das ações de governo, das quais não 
resulta um produto, e não gera contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços”. 
 A Portaria Interministerial STN/SOF nº. 163, de 4 de maio de 2001, dispõe sobre normas gerais de 
consolidação das Contas Públicas no âmbito dos três entes da federação. De acordo com o Art. 3°, I, II , III e 
§ 1° desta Portaria, a classificação da despesa dar -se-á, quanto à natureza, da seguinte maneira: por 
categoria econômica, grupo de natureza da despesa, elemento de despesa e modalidade de aplicação. 
Esta classificação consta do anexo II desta Portaria e deve ser adotada por todos os entes da federação, 
cujo propósito é facilitar a consolidação das contas públicas, estabelecida nos Art. 50 e 51, da Lei 
Complementar nº. 101/00.  
 A classificação por categoria econômica mensura a participação do governo na formação do PIB 
através de suas ações, ou seja, dá condições para que se tenha conhecimento da importância das ações 
desenvolvidas pelo governo na formação econômica do país. Segundo dispõe o Art. 12, da Lei nº. 4.320/64, 
a despesa se classifica nas seguintes categorias econômicas: despesas correntes e despesas de capital. 
 As despesas correntes são, de acordo com kohama (2003, p. 111), “os gastos de natureza 
operacional, realizados pela administração pública, para manutenção e funcionamento dos seus órgãos”. 
São gastos realizados que não acarretam aumento patrimonial, mas que servem para manutenção das 
atividades de cada órgão. 
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 As despesas de capital “são os gastos realizados pela administração pública, cujo propósito é o de 
criar novos bens de capital ou mesmo de adquirir bens de capital já em uso como é o caso dos 
investimentos e das inversões financeiras, respectivamente, [...]” (KOHAMA, 2003, p. 113). 
 A classificação por grupo de natureza de despesa consiste, no entendimento de Bezerra Filho 
(2005, p. 73), na junção de elementos de despesa que tenham características idênticas com relação ao 
objeto de gasto. Esses grupos são denominados, pela Portaria Interministerial STN/SOF n°. 163/01, como  
pessoal e encargos sociais; juros e encargos da dívida; outras despesas correntes; investimentos; inversões 
financeiras; e amortização da dívida. 
 A classificação quanto ao elemento da despesa tem a função de desdobrar os grupos de despesas 
em níveis mais detalhados de agregação para com isso identificar o objeto de gasto. A modalidade de 
aplicação é um item com função gerencial que tem por finalidade indicar por meio de quem os recursos 
serão aplicados, ou seja, se é pela unidade detentora do crédito orçamentário ou se é por transferência 
desta a outras unidades. 
 De acordo com o que determinava o Código de Contabilidade Pública, de 8 de novembro de 1922, a 
despesa orçamentária passa por três fases, que compreendem o empenho, a liquidação e o pagamento. 
Tais fases se configuram até hoje, dispostas nos Art. 52, 63 e 64, respectivamente, da Lei nº. 4.320/64. No 
entanto, no entendimento de Kohama (2003), há uma outra fase da despesa orçamentária que é 
denominada de fixação, consiste no momento em que o Poder Legislativo autoriza na Lei Orçamentária 
Anual as despesas que podem ser realizadas, no exercício financeiro, pelo Poder Executivo. Nesse mesmo 
sentido, Bezerra Filho (2005) corrobora o entendimento de Kohama e ainda acrescenta uma outra fase que 
é denominada de programação da despesa orçamentária. 
 A programação da despesa está legalmente prevista no Art. 8°, da Lei Complementar nº. 101/00, no 
seguinte texto: “Art. 8° Até trinta dias após a pub licação dos orçamentos, nos termos em que dispuser a lei 
de diretrizes orçamentárias e observado o disposto na alínea c do inciso I do art. 4°, o Poder Executivo 
estabelecerá a programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso”. 
   De acordo com o Art. 58, da Lei nº. 4.320/64, “o empenho da despesa é o ato emanado de 
autoridade competente que cria para o Estado obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de 
condição”. Consoante o previsto na lei, pode-se concluir que o empenho cria uma obrigação para o Estado 
ao mesmo tempo em que dá ao credor uma garantia de que existe crédito orçamentário para o pagamento 
da obrigação assumida pelo Estado. 
 Administrativamente, o empenho é uma das fases mais importantes da despesa pública, uma vez 
que ele inspeciona a existência de créditos orçamentários autorizados em lei e constitui instrumento de 
programação, já que ele ratifica a garantia de um pagamento assegurado na relação contratual existente 
entre o Estado e seus fornecedores e prestadores de serviços. Serve ainda à Administração Pública para 
controlar a execução do orçamento, ou seja, o empenho é o instrumento utilizado na despesa pública para 
proporcionar o equilíbrio entre as receitas arrecadadas e as despesas realizadas a fim de não gastar mais 
do que o previsto em lei, proporcionando o equilíbrio das contas públicas.     
 Segundo Andrade (2002, p. 98): ”O empenho é um instrumento importante não só para assegurar o 
princípio da legalidade, ou seja, se há a autorização orçamentária para a realização da despesa, mas, 
sobretudo para assegurar o equilíbrio orçamentário, já que a essa não pode exceder o crédito autorizado”. 
 Destarte o empenho como uma das fases mais importantes da despesa orçamentária, uma vez que 
constitui o registro da despesa através de nota de empenho, a qual constará o nome do credor, o valor e a 
especificação da despesa, assim como a dedução desta do saldo da dotação respectiva (Art. 61, da Lei nº. 
4.320/64). Além disso, o empenho serve como um instrumento de controle dos gastos públicos, bem como, 
consiste num instrumento de controle gerencial. O empenho se classifica em três modalidades: empenho 
ordinário; por estimativa; e global. 
 Observar-se que o empenho da despesa só deverá ser realizado com a existência de créditos 
orçamentários correspondentes, os quais se derivam das receitas arrecadadas pelos órgãos públicos 
durante o exercício financeiro. Nesse sentido, a inexistência ou a insuficiência de receitas assegura às 
autoridades responsáveis promover a limitação de empenho, conforme dispositivo legal estabelecido no Art. 
9°, da Lei Complementar n° 101/00, descrito a segui r: 
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Art. 9° Se verificado, ao final de um bimestre, que  a realização da receita poderá não comportar o 
cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os 
Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta 
dias subseqüentes, limitação de empenho e movimentação financeira, segundo critérios fixados pela lei 
de diretrizes orçamentárias. 
 
 O gráfico 1, a seguir, resultante do estudo realizado nas tabelas 1, 2, 3, 4, 5 e 6, apresentadas e 
discutidas neste trabalho, demonstra a comparação entre as receitas arrecadadas no município de Campina 
Grande – Estado da Paraíba, e as despesas empenhadas e pagas nos exercícios 2005, 2006 e 2007, 
extraídos do site: <http://www.controle.tce.pb.gov.br/sagresonline>. 
Observa-se que nesses períodos as despesas empenhadas estão sempre limitadas as receitas 
arrecadadas, ou seja, o montante das receitas arrecadadas está sempre superior ao das despesas 
empenhadas. Tal fato demonstra a importância do empenho no controle da execução orçamentária e, 
conseqüentemente, no controle dos gastos públicos, visto que ele impede a realização de despesas sem 
créditos orçamentários correspondentes, contribuindo dessa forma para o equilíbrio das contas públicas. 
Observa-se, ainda, a existência de ações planejadas na administração dos recursos públicos, uma vez que 
durante os três exercícios estudados a arrecadação das receitas está maior do que a realização das 
despesas.                                                                                                                                                                                                            
  A liquidação é a fase da despesa orçamentária necessária para que o pagamento da despesa 
possa realmente ser efetuado – consiste na verificação de condições de pagamento. É realizado no setor 
contábil ou financeiro de cada órgão e visa verificar a origem e o objeto do que deve ser pago, assim como 
o seu valor exato e o credor beneficiário do crédito. Isso é feito com base nos documentos que comprovam 
a despesa devidamente empenhada. 
 O pagamento é a última fase por que passa a despesa pública e consiste no desembolso por parte 
do Estado para pagamento do numerário ao seu correspondente credor ou beneficiário. 
 A despesa extra-orçamentaria é a despesa que não está autorizada na lei orçamentária anual, 
independendo, portanto, de autorização legislativa para sua realização. Consideram-se, entre outras, como 
extra-orçamentárias as despesas decorrentes de resgates de empréstimos e financiamentos feitos por 
antecipação da receita que consistem no pagamento do valor principal na época de saldar tais 
compromissos; pagamento de restos a pagar; as restituições ou entrega de valores recebidos como caução 
ou fianças. 
 Daí, por que o empenho é um instrumento essencial no processo dos gastos públicos: consiste no 
controle do gasto público fixado em lei, tem função restritiva, uma vez que limita a realização do gasto fixado 
em lei aos créditos orçamentários correspondentes, bem como é um controle com função administrativa, 
tendo em vista que faz parte do processo administrativo dos gastos públicos. 
 Para apontar o empenho como instrumento essencial no processo dos gastos públicos, serão 
apresentados os dados da execução orçamentária do município de Campina Grande, Estado da Paraíba, 
nos exercícios 2005, 2006 e 2007, assim como serão discutidos os resultados alcançados. As tabelas 1, 2, 
3, 4, 5 e 6 apresentam, por semestre, os valores em reais das receitas arrecadadas e das despesas 
empenhadas e pagas durante os três exercícios. 
No primeiro semestre de 2005, observa-se que houve superávit na execução orçamentária, visto 
que as receitas arrecadadas foram superiores as despesas empenhadas. Ressalte-se que, embora 
houvesse recursos suficientes para efetuar o pagamento das despesas empenhadas, no valor de R$ 
56.882.173,27, apenas uma parte foi paga, sendo o restante inscrito como restos a pagar no final do 
exercício, repercutindo financeiramente no exercício seguinte. 
No segundo semestre de 2005, mantém-se o superávit na execução orçamentária e o mesmo traço 
de gestão, ou seja, nem todas as despesas empenhadas foram pagas. 
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No primeiro semestre de 2006, observa-se o mesmo comportamento na execução orçamentária do 
município, há superávit na execução orçamentária e o montante das despesas empenhadas não foi 
totalmente pago, convertendo-se em restos a pagar para exercício seguinte. 
 Já no segundo semestre de 2006, aponta-se superávit na execução orçamentária, no entanto, o 
montante das despesas pagas foi superior ao das despesas empenhadas, como pode ser visto na tabela 4. 
No primeiro semestre de 2007, observa-se a ocorrência de déficit na execução orçamentária, visto 
que as receitas arrecadadas foram inferiores as despesas empenhadas. No entanto, menos da metade das 
despesas empenhadas foram pagas.  
No segundo semestre de 2007, a administração pública inverte o quadro apresentado na tabela 5, 
apresentando receitas maiores que as despesas empenhadas e pagas, resultando na diferença positiva 
entre o ativo financeiro e o passivo financeiro. Ressalte-se que embora houvesse recursos disponíveis para 
efetuar o pagamento de todas as despesas empenhadas, isso não ocorreu, ratificando o papel do empenho 
como instrumento de programação legal. 
 Na administração pública as receitas e as despesas orçamentárias são regidas pelo regime de caixa 
e competência, respectivamente, obedecendo ao dispositivo legal estabelecido no Art. 35, I e II da Lei n° 
4.320/64 – “Pertencem ao exercício financeiro: as receitas nele arrecadadas; as despesas nele legalmente 
empenhadas” –, porém, contrariando o dispositivo legal estabelecido no Art. 9º, da Resolução CFC nº 
750/93, – “As receitas e as despesas devem ser incluídas na apuração do resultado do período em que 
ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente de recebimento ou 
pagamento” –, quando permite que as receitas sejam arrecadas e as despesas sejam pagas pelo regime de 
caixa, ocorrendo o mesmo com as despesas empenhadas, mas não pagas até 31 de dezembro, 
transferidas para o exercício seguinte. 
 Assim, ao longo da discussão dos dados, observou-se que ora a administração pública utiliza o 
regime de caixa, por exemplo, a conta de restos a pagar influencia diretamente o exercício financeiro; ora a 
administração pública utiliza o regime de competência, por exemplo, a conta de despesa empenhada 
influencia diretamente o exercício de sua ocorrência.   
  Observou-se, ainda, que nos três exercícios apresentados a realização das despesas se limitou aos 
recursos disponíveis, proporcionando o equilíbrio na execução orçamentária e, conseqüentemente, das 
contas públicas. Nesse contexto, o empenho se confirma como um instrumento essencial no processo dos 
gastos públicos, visto que ele controla a execução orçamentária restringindo a realização de despesas sem 
recursos disponíveis. 
 
 
3 CONCLUSÃO 
 
 
 Verificou-se neste trabalho que os gestores públicos, na condição de responsáveis pela 
administração do patrimônio público e, conseqüentemente, pela satisfação dos interesses da sociedade, 
precisam planejar, organizar, executar e controlar ações necessárias para atingir os objetivos estabelecidos 
nos programas de trabalho, discutidos e incorporados aos instrumentos de planejamento da administração 
pública – dentre os quais, destacam-se o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei 
Orçamentária Anual. 
  Observou-se que a receita pública, classificada como fonte de recurso, além de seguir uma série de 
classificação, ainda obedece a uma série de estágios para que ocorra sua efetiva arrecadação. A despesa 
pública, classificada como aplicação de recurso, segue o mesmo processo, no caso, uma série de 
classificação, obediente às fases, dentre elas, o empenho, a liquidação e o pagamento, com a finalidade de 
controlar a realização dos gastos públicos, sempre se reportando aos recursos disponíveis. 
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 A administração pública rege-se por um conjunto de normas, impostas por legislação específica, 
criadas com a finalidade de disciplinar a administração do patrimônio público. Além disso, a contabilidade 
como ciência social aplicada ao patrimônio público é ferramenta essencial no registro e controle desse 
patrimônio, já que ela registra e controla todos os atos e fatos ocorridos na administração através de 
demonstrativos próprios, como balanços orçamentário, financeiro, patrimonial e econômico. 
    Constatou-se através do conjunto de normas que regem a administração pública e da evidenciação 
da contabilidade, que a realização dos gastos públicos deve se limitar aos recursos disponíveis. Nesta 
seara, o empenho se comporta como instrumento de controle dos gastos públicos, visto que ele se propõe a 
controlar a realização dos gastos públicos para que não excedam os recursos públicos disponíveis, 
proporcionando o equilíbrio das contas públicas. 
  Constatou-se, ainda, que o empenho, uma vez constituído, cria vínculos obrigacionais para o 
Estado; tem função restritiva, na condição de limitar a realização do gasto fixado ao recurso previsto em lei; 
permite o controle da execução orçamentária, prevista nos instrumentos de planejamento da administração 
pública; como também se revela uma das funções administrativas dos gestores públicos. 
 Por fim, é possível apontar o papel do empenho no contexto das despesas públicas orçamentárias 
como instrumento essencial com vínculos obrigacionais, função restritiva e administrativa dos gastos 
públicos, realizados pelo Estado com o propósito de atender aos interesses da sociedade. 
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Fonte: Elaborado pela autora 
Gráfico 1 – Comparativo das receitas arrecadadas com as despesas empenhadas e pagas do município de Campina Grande – Estado 
da Paraíba 
 
 
Tabela 1 – Execução orçamentária do município de Campina Grande – Estado da Paraíba (1° semestre – 200 5)  
PERÍODO JAN FEV MAR ABR MAIO JUN TOTAL 
RECEITAS 6.952.552, 11.815.233, 10.443.722, 10.481.401, 13.393.821, 11.606.392, 64.693.124, 
DESPESAS 
EMPENHADAS 6.587.869, 8.043.515, 9.141.805, 10.900.906, 10.048.070, 12.160.005, 56.882.173, 
DESPESAS 
PAGAS 4.333.658, 7.037.659, 9.893.388, 9.235.666, 10.875.232, 9.668.037, 51.043.643, 
Fonte: Elaborada pela autora 
 
 
Tabela 2 – Execução orçamentária do município de Campina Grande – Estado da Paraíba (2° semestre – 200 5) 
PERÍODO JUL AGO SET OUT NOV DEZ TOTAL 
RECEITAS 11.661.290, 11.895.276, 10.339.239, 10.748.122, 11.809.422, 14.036.599, 70.489.951, 
DESPESAS 
EMPENHADAS 11.427.720, 11.492.236, 9.534.625, 10.760.080, 10.596.434, 15.176.821, 68.987.917, 
DESPESAS 
PAGAS 10.365.787, 10.763.648, 10.647.958, 12.005.381, 10.062.705, 12.640.162, 66.485.642, 
Fonte: Elaborada pela autora 
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Tabela 3 – Execução orçamentária do município de Campina Grande – Estado da Paraíba (1° semestre – 200 6) 
PERÍODO JAN FEV MAR ABR MAIO JUN TOTAL 
RECEITAS 14.136.092, 9.668.623, 25.768.768, 11.958.698, 18.732.177, 12.884.985, 93.149.345, 
DESPESAS 
EMPENHADAS 7.731.256, 10.719.533, 15.955.189, 13.660.909, 13.668.615, 15.911.685, 77.647.190, 
DESPESAS 
PAGAS 6.419.711, 8.327.805, 14.771.818, 13.422.156, 12.494.948, 13.529.771, 68.966.211, 
Fonte: Elaborada pela autora 
 
 
Tabela 4 – Execução orçamentária do município de Campina Grande – Estado da Paraíba (2° semestre – 200 6)  
PERÍODO JUL AGO SET OUT NOV DEZ TOTAL 
RECEITAS 15.040.296, 16.033.462, 12.574.060, 12.994.544, 12.604.120, 24.789.235, 94.035.718, 
DESPESAS 
EMPENHADAS 14.050.401, 15.297.498, 10.330.085, 10.841.397, 8.865.447, 19.093.852, 78.478.683, 
DESPESAS 
PAGAS 14.439.241, 13.483.138, 10.993.597, 10.616.424, 10.509.210, 19.201.232, 79.242.845, 
Fonte: Elaborada pela autora 
 
 
Tabela 5 – Execução orçamentária do município de Campina Grande – Estado da Paraíba (1° semestre – 200 7)  
PERÍODO JAN FEV MAR ABR MAIO JUN TOTAL 
RECEITAS 14.944.940, 13.524.169, 16.071.840, 23.324.875, 17.357.008, 14.944.478, 100.167.313, 
DESPESAS 
EMPENHADAS 58.765.748, 10.197.484, 12.293.674, 12.510.212, 11.214.686, 8.709.992, 113.691.799, 
DESPESAS 
PAGAS 6.862.280, 9.610.705, 10.780.943, 10.316.474, 10.917.009, 10.414.721, 58.902.133, 
Fonte: Elaborada pela autora 
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Tabela 6 – Execução orçamentária do município de Campina Grande – Estado da Paraíba (2° semestre – 200 7)  
PERÍODO JUL AGO SET OUT NOV DEZ TOTAL 
RECEITAS 19.845.553, 16.735.934, 13.033.925, 17.067.636, 15.767.497, 17.115.695, 99.566.243, 
DESPESAS 
EMPENHADAS 14.264.385, 12.691.518, 8.860.079, 9.850.309, 13.784.355, 16.848.640, 76.299.289, 
DESPESAS 
PAGAS 12.063.571, 12.537.834, 8.615.837, 12.309.389, 12.799.641, 11.067.963, 69.394.238, 
Fonte: Elaborada pela autora 
 
